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PROJETO DE RESOLUÇÃO
APOIO À INICIATIVA PARA A ERRADICAÇÃO DA 
DESNUTRIÇÃO INFANTIL NAS AMÉRICAS 

(Considerado na sessão da Comissão Geral realizada em 16 de maio de 2007)

PROJETO DE RESOLUÇÃO
APOIO À INICIATIVA PARA A ERRADICAÇÃO DA 
DESNUTRIÇÃO INFANTIL NAS AMÉRICAS 

(Considerado na sessão da Comissão Geral realizada em 16 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as declarações AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03) e AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04) e a resolução AG/RES. 2171 (XXXVI-O/06);

TOMANDO NOTA de que o artigo 30 da Carta da Organização dos Estados Americanos diz que os Estados membros, inspirados nos princípios de solidariedade e cooperação interamericana, se comprometem a reunir esforços para se alcançar que a justiça social internacional impere em suas relações e para que seus povos alcancem um desenvolvimento integral, condições indispensáveis para a paz e a segurança;

RECORDANDO que, em conformidade com essa mesma Carta da Organização dos Estados Americanos e tendo presentes todas suas disposições referentes à necessidade de erradicar a pobreza crítica, uma de suas manifestações é a desnutrição crônica infantil cujo impacto sobre o bem-estar individual e coletivo compromete a saúde, a educação, a produtividade e a coesão social, perpetuando a pobreza e freando o crescimento econômico;

RECORDANDO TAMBÉM que no Plano de Ação assinado pelos Chefes de Estado e de Governo participantes da Segunda Cúpula das Américas, realizada em abril de 1998 em Santiago, Chile, se decidiu que os governos deveriam dar a mais alta prioridade a reduzir a desnutrição infantil, concentrando esforços nos programas de saúde, de nutrição e educação para a nutrição das crianças, particularmente os menores de três anos, tendo em vista que nestas idades são mais vulneráveis e que, com esse fim, se daria ênfase a uma adequada alimentação e à correção de deficiências nutricionais específicas, em particular com suplementos vitamínicos e de minerais, em combinação com o melhor uso das vacinas e imunizantes e o monitoramento durante o crescimento da criança;

LEVANDO EM CONTA que na Declaração de Mar del Plata, adotada no âmbito da Quarta Cúpula das Américas, realizada na Argentina em novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para elevar as condições de vida e reforçar a governabilidade democrática nas Américas;

TENDO PRESENTE o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, no qual os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, “Pacto de San José de Costa Rica”, reconhecem que toda pessoa tem direito a uma nutrição adequada que lhe assegure a possibilidade de gozar do mais alto nível de desenvolvimento físico, emocional e intelectual e que, a fim de tornar efetivo este direito e de erradicar a desnutrição, os Estados Partes se comprometem a aprimorar os métodos de produção, abastecimento e distribuição de alimentos, para o qual se comprometem a promover uma maior cooperação internacional em apoio às políticas nacionais sobre a matéria;

RECORDANDO TAMBÉM que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (INN) é o órgão especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), encarregado de promover o estudo dos temas relativos à infância, adolescência e família nas Américas e de gerar instrumentos técnicos que ajudem a solucionar os problemas que os afetam.  Constituindo a nutrição infantil um fato fundamental para o pleno desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades, a cooperação com os governos dos Estados membros que o INN possa oferecer é acolhida com satisfação;
CONSIDERANDO o compromisso assumido por parte dos 34 países independentes das Américas que ratificaram a Carta da OEA e pertencem à Organização, cujos Chefes de Estado e de Governo, presentes no 55° Período de Sessões da Assembléia Geral da ONU, a Cúpula do Milênio das Nações Unidas, aprovaram a “Declaração do Milênio”, na qual se comprometeram a reduzir à metade, até o ano 2015, a percentagem de habitantes do planeta cujas rendas sejam inferiores a um dólar por dia e a percentagem das pessoas que padecem de fome;

RECONHECENDO que, apesar dos avanços logrados em prol dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio emanados dessa Cúpula, nos países da América Latina e do Caribe nove milhões de crianças ainda sofrem de desnutrição crônica; 

RESSALTANDO o papel especial que desempenha o Programa Mundial de Alimentos (PMA) como instituição neutra, imparcial e independente que, em sua qualidade de membro ativo do sistema das Nações Unidas, trabalha para proteger as vítimas de todas as formas de fome no mundo e no Hemisfério e prestar assistência a elas e, ao mesmo tempo, contribui para que o problema da fome esteja no centro das preocupações da comunidade internacional e promove políticas, estratégias e operações que beneficiem diretamente as pessoas afetadas pela fome e pela pobreza;
CONSIDERANDO que existe um interesse manifesto compartilhado pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e pelo Programa Mundial de Alimentos (PMA) de fortalecer seus laços de cooperação por meio da consolidação de uma parceria estratégica mediante a assinatura de um Acordo de Cooperação em apoio aos esforços dos governos da região para a erradicação da fome e da desnutrição e em preparação e resposta a situações de emergência, em conformidade com o cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio.  A proposta de texto desse Acordo contempla a participação da Rede Regional de Voluntariado Humanitário da Iniciativa Capacetes Brancos, promovida pela República Argentina, e/ou a participação de outros órgãos competentes em temas de cooperação internacional;
RECONHECENDO que existe uma vasta experiência na implementação de planos, projetos e programas orientados para o combate da desnutrição e que, apesar dos resultados obtidos, a situação nutricional dos menores de 5 anos na região continua sendo preocupante em muitos dos países, requerendo esforços adicionais, focalizados e eficientes em custos, para alcançar avanços sustentáveis, a INICIATIVA PARA A ERRADICAÇÃO DA DESNUTRIÇÃO INFANTIL responde à preocupação dos países da região em relação a esta situação e considera o seu pedido expresso para desenvolver um programa regional a fim de cumprir este objetivo;

TOMANDO NOTA e acolhendo com satisfação o apoio político que a INICIATIVA DA ERRADICAÇÃO PARA A DESNUTRIÇÃO INFANTIL tem obtido nos seguintes foros regionais:

A Assembléia Anual da Rede do Setor Saúde para a América Central e a República Dominicana (XXI RESSCAD), realizada em Belize em setembro de 2005, que tratou da importância de garantir o bom estado nutricional das crianças, especialmente das crianças menores de 36 meses, mulheres grávidas e mães lactantes, e em cuja declaração final se solicitou ao Programa Mundial de Alimentos (PMA) o “desenvolvimento de um projeto regional orientado para a erradicação da desnutrição infantil na região centro-americana e a identificação de fontes de financiamento em apoio a esta iniciativa, em coordenação com os governos e outras entidades de cooperação”; em cumprimento a esse mandato o PMA e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) deram início a um processo de consulta entre os respectivos governos;

A Reunião Extraordinária do Sistema da Integração Centro-Americana (SICA), em 9 de março de 2006, na qual os Chefes de Estado e de Governo dos países do SICA acolheram com satisfação o desenvolvimento de uma iniciativa regional e ofereceram toda sua cooperação para formular um projeto para erradicar a desnutrição crônica infantil nos países do SICA nos próximos 10 anos com o apoio do PMA e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

A iniciativa e os acordos da Consulta Técnica Regional realizada no Panamá em junho de 2006 que foram apoiados no âmbito internacional pela Declaração do Panamá na XXVIII Reunião Ordinária de Chefes de Estado e de Governo do SICA, de julho de 2006, na qual também se solicitou ao PMA e ao BID apoio para formular o programa regional para erradicar a desnutrição infantil; 

A Assembléia Anual da Rede do Setor Saúde para a América Central e a República Dominicana (XXII RESSCAD), que foi realizada em setembro de 2006, na qual os Ministros da Saúde da América Central e da República Dominicana acordaram apoiar a formulação de um “Plano Nacional para a Erradicação da Desnutrição Infantil” em cada um dos países nos meses seguintes;

A Reunião Anual dos Governadores do BID, realizada na Cidade da Guatemala em 19 de março de 2007, na qual pela primeira vez na história do BID, os governadores de sete países da América Central e da República Dominicana se comprometeram a “colocar a nutrição infantil no mais nível das estratégias de redução da pobreza e contribuir para acelerar as ações destinadas à erradicação da desnutrição crônica infantil na região”, formalizando este compromisso com a assinatura da Declaração da Guatemala; e
A Reunião de Ministros e Ministras da Saúde da Área Andina (XXVIII REMSAA), realizada em março de 2007 em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, na qual se aprovou a resolução que identifica como de alta prioridade política os programas nacionais para erradicar a desnutrição e lograr os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, até 2015, e se solicitou à Secretaria Executiva do ORAS CONHU (Organismo Andino de Saúde) que coordenasse reuniões no mais alto nível sobre o tema da erradicação da desnutrição infantil, ao mesmo tempo em que se propôs criar uma comissão técnica sobre o tema de nutrição em cada país, para que elabore una proposta de Plano Regional de Erradicação da Desnutrição Infantil,
RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que coloquem a erradicação da desnutrição infantil no Hemisfério no mais alto nível das estratégias de redução da pobreza dando especial ênfase às medidas eficazes para prevenir e erradicar a desnutrição crônica entre suas populações infantis menores de cinco anos, vinculando esta iniciativa a uma estratégia de combate à carência de micronutrientes (vitaminas e minerais) essenciais ao seu desenvolvimento físico e intelectual.

2.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornar-se parte desta iniciativa e a que apóiem a ação dos Estados mais afetados pela desnutrição crônica infantil na região, em prol dessa meta, facilitando a execução dos programas de erradicação da desnutrição infantil, integrados por ações de custo acessível e de efetividade comprovada, mediante a alocação dos recursos correspondentes.

3.
Convidar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho das instâncias nacionais envolvidas na erradicação da desnutrição crônica infantil e a que os Estados onde estas não existam considerem estabelecer tais instâncias.

4.
Agradecer ao Programa Mundial de Alimentos (PMA) e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) o apoio prestado a esta iniciativa e exortá-los, bem como ao resto da comunidade internacional, em particular à Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), a que prestem a cooperação necessária para elaborar um plano de ação e um programa que apóie e fortaleça os mecanismos de cooperação horizontal entre países, incluindo, entre outros, o apoio solidário em situações de emergência, o intercâmbio periódico de informação técnica, econômica e epidemiológica padronizada, e a realização conjunta de projetos de pesquisa, assistência técnica, capacitação de recursos humanos e gestão de conhecimento na área de nutrição.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com o PMA, desenvolva um plano de trabalho a fim de divulgar e reforçar a implementação da Iniciativa para a Erradicação da Desnutrição Infantil, considerando a organização de conferências governamentais, bem como de cursos e seminários destinados ao pessoal dos setores da saúde, educação, nutrição e agricultura e de outros organismos pertinentes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.
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6.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de dar acompanhamento a esta resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, um relatório sobre o seu cumprimento. 
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